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Apresentação


Durante os meus treze anos de formação em Enfermagem, pude dedicar-me não só a atuar como enfermeira/coordenadora de equipes de Saúde da Família, mas também a atuar como Gestora em Saúde, a qual me abriu a visão para os reais desafios de uma Atenção Básica em Saúde com a implantação do Programa Saúde da Família - PSF nos municípios.
A Atenção Primária ou Atenção Básica à Saúde é complexa e demanda  uma intervenção ampla em diversos aspectos para que se possa ter efeito positivo sobre a qualidade de vida da população. Necessita de um conjunto de saberes para ser eficiente, eficaz e resolutiva.
A Atenção Primária é o primeiro contato da população com o sistema de saúde e esta, uma atenção centrada na família. É uma orientação e participação comunitária e da competência dos profissionais.
Desta forma, são definidos os atributos essenciais da Atenção Primária à Saúde: o acesso do primeiro contato do individuo com o sistema de saúde; a continuidade e a integralidade da atenção e a coordenação da atenção dentro do sistema.
A Saúde da Família caracteriza-se como porta de entrada prioritária de um sistema hierarquizado, regionalizado de saúde. É uma reorientação do modelo de atenção à saúde no Sistema Único de Saúde.
A Estratégia Saúde da Família na rede de serviços de saúde amplia e abrange a Atenção Primária à Saúde como resolutividade.
Este artigo foi elaborado para explicitar de uma forma mais ampla e resumida através de um olhar crítico, qual a realidade do Programa Saúde da Família na Atenção Básica em Saúde, bem como os seus desafios no sistema de saúde e a enfrentabilidade das ações desenvolvidas por cada profissional que compõe a Equipe Saúde da Família. 
Não posso deixar de explicitar também, a visão da comunidade diante uma nova estratégia de saúde como esperança de resolutividade de seus anseios diante a saúde pública. 





















O que define Atenção Básica ou Primária em Saúde e quais suas características



De acordo com a Organização Mundial de Saúde em 1978, Atenção Primária à Saúde, é definida como atenção essencial à saúde baseada em tecnologia e métodos práticos, com aceitação da sociedade de forma acessível a indivíduos e famílias na comunidade. É parte integral do sistema de saúde do país, tendo o principio do desenvolvimento social e econômico da comunidade. É o primeiro contato do indivíduo, da família e da comunidade com o sistema de saúde, é o primeiro elemento de um processo de atenção continuada à saúde.
Para o governo brasileiro, a Atenção Primária se define como Atenção Básica, que é um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual ou coletivo, que abrangem a promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde.
A Atenção Primária à Saúde, é desenvolvida por meio de práticas gerenciais e sanitárias participativas, sob forma de trabalho em equipe, dirigida a população. É o contato preferencial dos usuários com o sistema de saúde, orientados pelo principio da universalidade, equidade, integralidade e também participação social.
A Atenção Primária à Saúde constitui a porta de entrada ao serviço. É o primeiro contato da medicina com o paciente.
É a continuidade do cuidado a pessoa atendida, mantendo o vínculo com o serviço de forma eficiente.
De acordo com o principio da integralidade, a Atenção Primária é o nível primário responsável por todos os problemas de saúde do individuo mesmo que seja corresponsável, além do vínculo com outros serviços de saúde (secundário ou terciário).
A Atenção Primária ou Atenção Básica de Saúde é a coordenação de cuidados à saúde, mesmo que esses cuidados sejam realizados em outros níveis de atendimento. É a organização, coordenação e a integração dos cuidados de saúde. 
Nos últimos anos, tem-se mostrado evidências de que um sistema de saúde baseado na Atenção Primária em Saúde alcança melhores resultados à saúde das populações.
Para uma Atenção Primária em Saúde ser mais eficiente e eficaz, é necessário que os serviços de saúde sejam baseados nos limites da equidade e maior qualidade de vida, os quais requerem políticas saudáveis, uma efetiva articulação intersetorial e mobilização da população.
Estando em conformidade com as diretrizes do SUS, a Atenção Primária em Saúde é uma forma de organização dos serviços de saúde, uma estratégia para integrar todos os aspectos desses serviços, tendo como perspectiva as necessidades em saúde da população.
A Atenção Primária em Saúde tem a capacidade de realizar serviços preventivos, curativos, reabilitadores e de promoção da saúde. Dedica-se aos problemas mais frequentes que se apresentam em diversos locais, é um forte componente dedicado à prevenção de doenças, maior familiaridade dos pacientes com profissionais.

“A Atenção Primária em Saúde tem, portanto, qualidades únicas que a caracterizam e diferenciam dos demais níveis de atenção”.

Há um conceito importante para a Atenção Primária em Saúde, que é o de porta de entrada ao sistema de saúde, que significa acesso e utilização do serviço de saúde para cada novo evento de saúde ou novo episódio de um mesmo evento. Para isso, deve ser de fácil acesso e disponível.
Há dois importantes componentes que distinguem este acesso:
· O geográfico, que é à distância e o meio de transporte a serem utilizados para obter o cuidado;
· O sócio-organizacional, que é o horário de funcionamento, a forma de marcação de consultas, longas filas (barreiras ao acesso), horário de disponibilidade da unidade de saúde, cobertura de atendimento após o horário de funcionamento, facilidade de acesso para idosos e deficientes físicos, tempo médio de espera, fácil comunicação, acomodações, atendimento as emergências, visitas domiciliares, atendimento à grupos específicos, busca ativa de casos, organização da agenda de consultas programadas (ações de promoção e prevenção, pré-natal, doenças crônicas).

As equipes de Saúde da Família têm inovado na busca de forma que garantam acessibilidade e maior utilização da Atenção Primária em Saúde como primeiro contato com o sistema de saúde.
A utilização dos serviços de Atenção Primária pela população depende da boa resolutividade das equipes, do acolhimento e de uma prática baseada na pessoa, na família e na comunidade.
A utilização da Atenção Primária como porta de entrada ao sistema de saúde brasileiro teve uma melhora com a implantação da Estratégia Saúde da Família, seja ampliando o acesso das populações aos serviços, seja disponibilizando ações de promoção, prevenção e tratamento. 
Um dos desafios a ser enfrentado, é a valorização da Atenção Primária em Saúde na rede de serviços de saúde, o aumento da resolutividade da APS e o cuidado de enfocar as necessidades em saúde da população.
A existência de uma fonte regular de atenção e seu uso ao longo do tempo através de equipes estáveis e a continuidade do cuidado são características da Atenção Primária em Saúde, fazendo com que os tratamentos sejam completados; haja mais ações de prevenção de doenças; ocorra menor proporção de hospitalização; maior capacidade dos profissionais avaliar as necessidades das pessoas; há maior integralidade das ações e há maior satisfação dos usuários.
A condição estrutural para que a integralidade se dê na Atenção Primária em Saúde, é a disponibilidade de uma variedade de serviços, tais como: visitas domiciliares, ações em comunidades e articulações estratégicas de promoção da saúde e prevenção de doenças.
Outra característica da Atenção Primária é a coordenação dos cuidados, tais como: melhorar a qualidade da informação nos prontuários, implantação de prontuários eletrônicos, constituição de redes de atenção, informatização dos sistemas de informação.
















Os desafios da Atenção Básica em Saúde


A Atenção Primária à Saúde constitui um conjunto de ações básicas, articulado a um sistema de promoção e assistência integral à saúde. É uma estratégia de organização do sistema de serviços de saúde, daí são vários os desafios a serem enfrentados, tais como:

· Fazer valer que é o primeiro contato da comunidade ao serviço de saúde, através de um ambiente humanizado, de relação mútua entre equipe de saúde, indivíduos e famílias;
· Fazer com que o conjunto de serviços atendam os problemas mais comuns da população que causam doença;
· Garantir a continuidade da atenção à saúde, através de uma coordenação eficiente e eficaz dos serviços;
· Considerar a família como sujeita da atenção e ter o conhecimento integral dos seus problemas de saúde;
· Reconhecer as necessidades familiares no contexto social, econômico e cultural, na perspectiva da saúde coletiva.
O Programa de Ações Integradas de Saúde em 1982 tornou-se a estruturação da Atenção Primária no Brasil. Uma estratégia importante para a universalização do direito à saúde diante a instituição do SUS em 1988, em que a Atenção Básica engloba o conjunto de ações de atenção dirigidas às pessoas na promoção e prevenção de doenças.
Como proposta de reorientação do modelo assistencial desenvolvido a partir da Atenção Básica, o desafio primordial desta nova estratégia na saúde foi a criação do Programa Saúde da Família em 1991 através da implantação do Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS.
Com isso podemos destacar outros desafios da Atenção Primária em Saúde:
· Fazer com que o Programa Saúde da Família esteja em conformidade com os princípios básicos do SUS (universalidade, descentralização e integralidade);
· Estruturar as Unidades Básicas de Saúde nos princípios da integralidade e hierarquização, equipe multiprofissional, territorialização e cadastramento da população;
· Criar a construção da saúde em seu mais alto nível possível de igualdade e de solidariedade social;
· Tornar as Unidades Básicas de Saúde, o espaço de acolhimento ao individuo,prestando distintos serviços por parte da Equipe Saúde da Família;
· Tornar possível o estudo e o pensamento dos modelos organizacionais e perfis de trabalhadores, que possibilitam atuar sobre as atividades do sistema de saúde;
· Fazer necessário um tipo de gerência que não faça o profissional se desinteressar pelo ato do cuidar;
· Dar autonomia aos trabalhadores de saúde, para que os mesmos tenham criatividade, improviso e iniciativa para poderem exercer um trabalho eficaz dentro da saúde.
Os desafios para a Atenção Básica em Saúde são múltiplos e explorá-los é um exercício que se alicerça no cotidiano dos serviços e avança para os demais planos do setor saúde.
Como desafios institucionais para expandir e qualificar a Atenção Básica destaca-se:

· Estruturação de uma rede de unidades básicas de saúde que permitam a atuação das equipes na proposta da Saúde da Família;
· Elaboração de protocolos assistenciais integrados dirigidos aos problemas de saúde da população, com indicação da continuidade da atenção;
· Revisão dos processos de formação com ênfase na educação permanente das equipes, coordenações e gestores;
· Definição de mecanismos de financiamento que contribuam para a desigualdade;
· Processos de acompanhamento, monitoramento e avaliação da Atenção Básica.
Um dos desafios da Atenção Primária à Saúde é a operacionalização, com enfoque principal na relação entre as equipes de saúde com a gestão e vice-versa. O gestor tem papel fundamental na operacionalização e regulação do sistema.
A Atenção Primária à Saúde deve ser o primeiro contato, daí ser fundamental que funcione adequadamente para que todo o sistema possa ser eficiente.

“Nenhuma norma substitui o contato usuário-sistema de saúde, que é sempre humano e no qual se dá de fato a operacionalização da Atenção Primária à Saúde”.






 



O PSF, uma nova estratégia da Atenção Básica ou Atenção Primária em Saúde


A implantação do Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS e da Estratégia Saúde da Família, os quais são elementos essenciais para a reorientação do modelo de atenção, tem possibilitado as questões conceituais da Atenção Básica à Saúde no Brasil.
A expansão e a qualificação da Atenção Básica, organizada pela Estratégia Saúde da Família, compõe parte do conjunto de prioridades políticas apresentadas pelo Ministério da Saúde e aprovadas pelo Conselho Nacional de Saúde.
O Programa Saúde da Família é compreendido como a estratégia principal para mudança do modelo de Atenção Básica, que deverá sempre se integrar a todo o contexto de reorganização do sistema de saúde.
A Saúde da Família é entendida como uma estratégia de reorientação do modelo assistencial, operacionalizada mediante implantação de equipes multiprofissionais em unidades básicas de saúde.
As equipes de Saúde da Família são responsáveis pelo acompanhamento das famílias, atua com ações de promoção de saúde, prevenção, recuperação, reabilitação de doenças e agravos mais frequentes e na manutenção da saúde de tal comunidade.
A Estratégia Saúde da Família é um projeto dinamizador do SUS, condicionada pela evolução histórica e organização do sistema de saúde no Brasil. A consolidação dessa estratégia precisa de um processo de sustentação que permita a real substituição da rede básica de serviços tradicionais no âmbito dos municípios e pela capacidade de produção de resultados positivos nos indicadores de saúde e de qualidade de vida da população assistida.
A Saúde da Família como estratégia estruturante dos sistemas municipais de saúde tem provocado um importante movimento com o intuito de reordenar o modelo de atenção no SUS.
Ao definir que a Estratégia Saúde da Família é a principal estratégia organizativa da Atenção Primária à Saúde no SUS, reafirmamos a necessidade de tornar a prática da atenção na saúde da família integral na atenção às necessidades em saúde dos indivíduos e na corresponsabilidade pela saúde da população no seu território.
Para firmar a consolidação da Estratégia Saúde da Família, é necessária a aquisição constante de conhecimentos técnico cientifico, a substituição da visão curativa pela visão da prevenção e promoção da saúde individual e coletiva, e a capacidade de produzir resultados positivos que impactem sobre os principais indicadores de saúde e de qualidade de vida da população.
Para assegurar que o principal objetivo seja alcançado, é preciso qualificar a prática clínica assistencial das equipes por meio do uso das diretrizes clínicas, da aplicação do método clínico centrado no paciente e do estímulo ao uso do poder da escuta dos profissionais inseridos na Saúde da Família.
A realização de atividades coletivas e o envolvimento direto da equipe com a comunidade sob o prisma da Promoção da Saúde são atividades essenciais da Estratégia Saúde da Família, as quais devem buscar: abordagem holística do processo saúde-doença; integração interdisciplinar e intersetorial; forte relação médico-paciente produtora de autonomia; uso de conhecimentos e ferramentas cientificamente embasadas; ênfase na promoção da saúde e prevenção de doenças; diagnóstico precoce de agravos e doenças; atenção aos novos problemas de saúde; cuidado contínuo dos problemas crônicos e prevenção oportuna.
A prática de Atenção Primária à Saúde na Estratégia Saúde da Família será uma prática promotora de saúde, segundo a Política Nacional de Promoção de Saúde. Esta prática constitui-se com qualidade por meio de profissionais responsáveis e comprometidos perante a comunidade.
A proposta do modelo de atenção do SUS através da Estratégia Saúde da Família exige uma mudança no processo de trabalho da equipe de saúde, que deixa de focar apenas na atenção às condições agudas e passa a ter seu foco dirigido às condições crônicas, à promoção e manutenção da saúde. Toda a equipe de saúde é corresponsável pelo processo de atenção aos problemas, assim como pelas práticas promotoras de saúde, respeitando-se os limites de cada categoria profissional.
A integração das equipes da Estratégia Saúde da Família na rede de atenção à saúde é condição essencial para que as equipes possam exercer seu papel de responsabilização sanitária mediante a população.

“O fortalecimento da Atenção Primária à Saúde, principalmente através da Estratégia Saúde da Família representa uma forma de organizar o sistema de atenção à saúde em redes de atenção à saúde”.

A Estratégia Saúde da Família produz um impacto positivo na orientação do novo modelo e na superação do anterior, reconhecendo a importância de se criar um novo modo de fazer saúde.







Um breve histórico sobre o Programa Saúde da Família


O Programa Saúde da Família no Brasil, hoje conhecido como Estratégia Saúde da Família, por não se tratar mais apenas de um programa, teve inicio em 1994 como um dos programas propostos pelo Governo Federal aos municípios para implantar a Atenção Primária. Visa a reversão do modelo assistencial vigente, onde a família passa a ser o objeto de atenção, no ambiente em que vive, permitindo uma compreensão ampliada do processo saúde/doença.
O programa inclui ações de promoção da saúde, prevenção, recuperação, reabilitação de doenças e agravos mais frequentes, atenção integral às pessoas.
No Brasil a origem do Programa Saúde da Família remonta a criação do Programa de Agentes Comunitários de Saúde - PACS em 1991, como parte do processo de reforma do setor da saúde, desde a constituição. Em 1994 o Ministério da Saúde lançou o Programa Saúde da Família como Política Nacional de Atenção Básica, com caráter organizativo e substitutivo.
Com a Portaria nº 648,de 28 de março de 2006, fica estabelecido que o Programa Saúde da Família é a estratégia prioritária do Ministério da Saúde, fundamentado em possibilitar o acesso universal e contínuo a serviços de saúde de qualidade, reafirmando os princípios básicos do SUS: universalidade, equidade, descentralização, integralidade e participação da comunidade.
Em 2011 a Portaria GM nº 2.488/2011 revogou a Portaria GM nº 648/2006, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica e aprovar a Política Nacional de Atenção Básica para a Estratégia Saúde da Família e para o PACS.
De acordo com sua trajetória, lembramos que:

· 1991- criação do PACS;
· 1994- criações do PSF e criação da tabela SIA/SUS (Sistema de Informação Ambulatorial do SUS);
· 1996- legalização do NOB/96 (Norma Operacional Básica), que define o modelo de financiamento da Atenção Básica;
· 1997- publicação de um segundo documento oficial do PSF, publicação da Portaria MS/GM nº 1.882 criando o PAB, publicação da Portaria MS/GM nº 1.886 com as normas de funcionamento do PSF e PACS;
· 1998- o PSF passa a ser uma estratégia estruturante da organização do SUS; inicio da transferência dos incentivos financeiros para o PSF e PACS;
· 1999- realização da avaliação da implantação e funcionamento do PSF de acordo com a Portaria nº 1.329;
· 2000- criação do DAB (Departamento de Atenção Básica) consolidando a Estratégia Saúde da Família;
· 2001- apoio a entrega de medicamentos básicos às equipes de Saúde da Família e incorporação das ações de saúde bucal ao PSF;
· 2002- a cobertura populacional pelo PSF ultrapassa 50 milhões de pessoas, inclusão da Saúde Bucal;
· 2003- ampliação do programa em municípios de grande porte, com mais de 100 mil habitantes;
· 2006- publicação da Portaria nº 648 de 28 de março de 2006, expandindo o PSF em ESF e o PACS.

O PSF foi um programa de saúde inspirado nas experiências de saúde pública em países como: Cuba, Inglaterra e Canadá na década de 80. Tem um importante papel no setor saúde atendendo ao disposto na Constituição Federal de 1988 e na Lei Orgânica de Saúde de 1990, que dispõe na promoção, proteção e recuperação da saúde.
O Programa Saúde da Família é desenvolvido por uma equipe multiprofissional, com participação da comunidade. Estar organizado por três princípios básicos: da integralidade, com integração das ações desenvolvidas nas unidades de saúde sob a hierarquização; territorialização, que consiste no trabalho com território de abrangência definido, adotando a diretriz de vínculo entre família/equipe com o número de 600 a 1.000 famílias/equipe e equipe multiprofissional, que é composta por 01 médico da família, 01 enfermeira, 01 auxiliar de enfermagem e 10 agentes comunitários de saúde.
Com a criação do Programa Saúde da Família, o Brasil em 1994 contava com 29 mil agentes comunitários de saúde, correspondendo apenas a 55 municípios e 328 equipes de saúde da família em ação.
De acordo com os últimos dados, atualmente o país conta com mais de 89 milhões de brasileiros acompanhados por mais de 30 mil equipes de saúde da família e mais de 16 mil equipes de saúde bucal em milhares de municípios brasileiros. Com sua expansão para Estratégia Saúde da Família, a equipe pode ser composta por 01 auxiliar ou técnico de enfermagem, até 12 agentes comunitários de saúde e uma equipe de saúde bucal modalidade I, com 01 cirurgião dentista e 01 ACD, ou modalidade II com 01 CD, 01 ACD e 01 THD. 
O Programa Saúde da Família foi implantado no Brasil inicio dos anos 90, em cidades nordestinas como Sobral - CE, Quixadá-CE, Camaragibe-PE e Campina Grande-PB. Quatro anos depois foram expandidos para Belo Horizonte e Betim-MG; atualmente abrange todo o país, principalmente em cidades com mais de 100 mil habitantes.
Por fim, a implantação do PSF e do PACS ocorre por adesão espontânea dos estados e municípios, cumprindo tais requisitos:

· Estar habilitado na NOB/96 do SUS;
· Elaborar projeto de implantação dos programas de acordo com suas diretrizes;
· Ser aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde;
· Garantir a proposta do PSF/PACS pelo Plano Municipal de Saúde;
· Garantir a infraestrutura da unidade de saúde;
· Garantir à integração do Programa Saúde da Família as outras redes de serviços de saúde;
· Manter a formação correta de acordo com portaria da equipe;
· Garantir a integração do Agente Comunitário de Saúde dentro de sua área de abrangência;
· Garantir o programa de educação continuada para a equipe;
· Garantir o profissional enfermeiro como coordenador das equipes de Saúde da Família de acordo com a nova estratégia.

Com a significativa expansão do número de equipes com a transferência de recursos federais PAB fixo e variável para os municípios a partir de 1988, as cidades de até 100.000 habitantes e municípios mais carentes, o Programa Saúde da Família teve sua expansão mais intensamente.
Na maioria das cidades de médio e grande porte, o PSF persiste com as características de uma estratégia de expansão dos cuidados básicos de saúde voltada a grupos operacionais sob maior risco social e expostos a precárias condições sanitárias.










Os avanços do Programa Saúde da Família na Atenção Básica à Saúde


O Programa Saúde da Família hoje é uma das principais respostas do Ministério da Saúde à crise vivida no setor nascido do SUS. Sendo um modelo assistencial centrado no usuário, baseado no trabalho multiprofissional, determinado pelo cuidado, enquanto ações de acolhimento, vínculo, autonomização e resolução.

“Como um dos avanços, o Programa Saúde da Família é um recurso para levar a saúde para mais perto da família, melhorando a qualidade de vida das pessoas”.

Na saúde, o Programa Saúde da Família tem um importante avanço por provocar, dentre outros aspectos, mudança do modelo assistencial, na percepção dos profissionais sobre o conceito doente e doença. Ele também mudou a lógica da atenção à saúde e instituiu uma estratégia mais voltada para a prevenção, promoção e recuperação da saúde.
Como já foi dito, outro avanço importante do PSF foi a sua mudança de programa para estratégia, reestruturando o modelo de atenção à saúde vigente de acordo com o Ministério da Saúde.
A capacidade do Programa Saúde da Família em oferecer uma nova organização dos serviços e ações de saúde, produzindo resultados favoráveis nos indicadores de saúde da população e o estabelecimento de vínculo das Unidades Básicas de Saúde com a população, resgatando a relação de compromisso e corresponsabilidade entre profissionais e usuários, gera outro avanço.
No âmbito do SUS, o PSF vem para iniciar uma estruturação política, administrativa e técnica de organização da Atenção Básica. Tem como principal objetivo a expansão do acesso aos serviços de saúde e a inversão da assistência já oferecida, revertendo às intervenções em saúde através da prestação de serviços básicos.
Como estratégia de universalização, outro avanço do Programa Saúde da Família é a promoção da cobertura assistencial em áreas sobre exclusão social e sanitária, tornando de forma ágil as ações de prevenção, promoção e curativas, expandindo a cobertura vacinal.
Com esses avanços o Programa Saúde da Família passa a ser como uma política de governo para a reestruturação das políticas sociais, tornando-se não apenas um modelo para organizar o acesso aos recursos sanitários, mas uma orientação e estruturação do sistema de saúde, integrado a mudanças nos mecanismos de gestão.













O perfil dos profissionais do PSF e suas atribuições em comum


Lembrando, o Programa Saúde da Família prioriza ações de promoção, proteção e recuperação da saúde de indivíduos e famílias, de forma integral e contínua.
Os profissionais da Atenção Básica devem ser capazes de planejar, organizar, desenvolver e avaliar ações que respondam às necessidades da comunidade, na articulação com os diversos setores envolvidos na promoção da saúde.
De acordo com a Organização Pan-americana de Saúde – OPAS é preciso qualificar, capacitar e aprimorar o desempenho dos profissionais para melhorar o serviço prestado à população, tendo assim, relevância para o aprendizado e aperfeiçoamento das relações sociais próprias do cotidiano dos serviços de saúde em decorrência da necessidade de trabalhar em grupo e/ou melhorar o contato com o usuário no atendimento individual.
As características pessoais, humanas e interdisciplinares de formação dos profissionais que atuam na área de saúde são importantes de se considerar, para se obter uma informação mais ampla e melhor sobre a saúde da comunidade.
Daí faz-se necessário um conhecimento do perfil desses profissionais integrantes do Programa Saúde da Família e suas condições definidoras e norteadoras de suas práticas sanitárias.
O perfil e a atuação dos profissionais de saúde que integram o Programa Saúde da Família são os principais fatores de sucesso para o resultado positivo do trabalho das equipes.
Esse novo modelo exige profissionais com visão sistêmica e integral do indivíduo/família e comunidade. Estes profissionais devem ser capazes de atuar com criatividade e senso crítico, diante uma prática humanizada e resolutiva. Também devem planejar, organizar, desenvolver e avaliar ações que respondam às necessidades da comunidade atendida.
De acordo com a Portaria GM nº 2.488/2011, são atribuições comuns a todos os profissionais que compõe a Estratégia Saúde da Família:

· Mapear a área de atuação da equipe;
· Identificar grupos, famílias e indivíduos expostos a riscos e vulnerabilidades;
· Manter atualizado o cadastramento das famílias e dos indivíduos no SIAB – Sistema de Informação da Atenção Básica;
· Realizar o cuidado da saúde da população adscrita na Unidade Básica de Saúde, no domicilio e nos demais espaços comunitários;
· Realizar ações de atenção à saúde, conforme necessidade de saúde da população mediante protocolo;
· Garantir a integralidade através das ações de promoção, proteção e recuperação da saúde;
· Garantir atendimento a demanda espontânea, a realização das ações programáticas, coletivas e de vigilância à saúde;
· Participar do acolhimento dos usuários, realizando escuta qualificada, procedendo à primeira avaliação;
· Identificar as necessidades de cuidado, proporcionando atendimento humanizado estabelecendo o vínculo;
·  Realizar busca ativa e notificar doenças e agravos de notificação compulsória e de outros agravos;
· Manter o cuidado ao individuo ou família, mesmo quando necessitem de atenção em outros estabelecimentos de saúde;
· Realizar reuniões de equipes a fim de discutir em conjunto o planejamento e avaliação das ações da equipe;
· Acompanhar e avaliar as ações implementadas, visando a readequação do processo de trabalho;
· Garantir o registro das atividades no SIAB;
· Realizar trabalho interdisciplinar e em equipe;
· Realizar educação em saúde a população adscrita, conforme planejamento da equipe;
· Participar de Educação Permanente;
· Promover a mobilização da comunidade, buscando o controle social;
· Realizar ações e atividades a serem definidas de acordo com as prioridades locais.

E como o Programa Saúde da Família, é formada por uma equipe multiprofissional, cada membro desenvolve suas atividades de acordo com sua área de atuação. Ao enfermeiro, além de suas ações especificas, ou atribuições de atenção à saúde e de gestão, cabe-lhe a atribuição de planejar, coordenar e avaliar as ações desenvolvidas pelos Agentes Comunitários de Saúde e demais membros da equipe, facilitar a relação entre os profissionais de uma Unidade Básica de Saúde e os Agentes Comunitários de Saúde, contribuindo para a organização da Atenção à Saúde, qualificação do acesso, acolhimento, vínculo e orientação da atuação da equipe.
Assim, o trabalho em equipe pressupõe a interação entre as pessoas envolvidas, que se posicionam de acordo para coordenar seus planos de ação.
A medida que a equipe configura o trabalho cotidiano, tende a construir um projeto comum que se torna o eixo em torno do qual os diferentes agentes executam seu trabalho especializado e integrado aos demais.






A Família diante a nova estratégia da Atenção Básica em Saúde


De acordo com a ONU – Organização das Nações Unidas, o ano de 1994 foi definido como o Ano Internacional da Família, constituindo no Brasil a oficialização da família como o foco do cuidado profissional de saúde em Atenção Básica, através do Programa/Estratégia Saúde da Família.
Inicialmente formulado como programa, passa a ser definido e defendido como estratégia, a partir de 1997, a qual foi publicada pelo Ministério da Saúde sobre conceitos, objetivos, diretrizes e implantação do Programa Saúde da Família.
A família vem se mantendo ao longo da história da humanidade como instituição social permanente pela capacidade de mudança/adaptação.
A família é tida nos princípios do programa de ação como unidade básica da sociedade e como tal deveria ser fortalecida.
Os objetivos traçados com relação à família requeriam a elaboração de políticas e leis que apoiassem a família, que promovessem a igualdade de oportunidades para os membros da família, em especial das mulheres e crianças.
Por fim, o surgimento do Programa Saúde da Família, na década de 90, apoiada pelo Ministério da Saúde, reflete a valorização da família no âmbito das políticas sociais brasileira.
De acordo com o Ministério da Saúde publicados em 1994, 1997 e 2000, há versões para a família no cenário do Programa Saúde da Família:

· Família/Individuo- onde a família se concretiza no individuo, que é o foco real da atenção, não sendo objeto. A família interfere positiva ou negativamente no processo de saúde/doença do individuo;
· Família/Domicilio- onde o ambiente da família e as condições de cuidado desse ambiente são o foco de atenção. O domicilio além de fornecer dados estatísticos e epidemiológicos do processo saúde/doença, dar as características da família;
· Família/Indivíduo/Domicilio- onde o foco é o doente presente no domicilio ou em outros indivíduos do processo saúde/doença (ex. idoso, hipertenso). Intensifica-se a expectativa quanto a papéis, deveres, responsabilidades da família e a educação em saúde para o tratamento e cuidados do paciente;
· Família/Comunidade- as famílias têm responsabilidade para com os problemas locais da comunidade, agrega o enfoque da família/agente;
· Família/Risco social- a atenção estar dirigida às condições de um grupo especifica de famílias, aquelas em exclusão social;
· Família/Família- a família é o foco principal e real da atenção considerada em sua identidade, enquanto emoção, razão, intenção, pactuação, saber, fazer e necessidades.

 A inclusão da família como foco de Atenção Básica à Saúde pode ser ressaltada como um dos avanços na contribuição do PSF para mudar o modelo biomédico de cuidado em saúde.
O trabalho em equipe da saúde da família favorece o envolvimento e a participação da família/comunidade na construção de um projeto assistencial comum e que esta família é a destinatário do trabalho desenvolvido pela equipe.
De acordo com o Ministério da Saúde e a Organização Pan-americana de Saúde, a atuação da equipe de saúde da família tem foco na organização do cuidado com base nos problemas, com destaque a relação da equipe com a comunidade.

O SUS diante a nova estratégia da Atenção Básica em Saúde


Diante o processo de democratização do Estado Brasileiro nas duas últimas décadas, o setor saúde tem ocupado lugar de destaque. AS mudanças ocorridas conferiram ao desenho institucional do sistema de serviços de saúde forte inovação, conformando o SUS. O conjunto de diretrizes que orientaram a nova estrutura organizativa, consagrado no texto constitucional de 1988, estabeleceu as bases técnicas e jurídicas sobre as quais se implantaria o SUS, tendo como principio fundamental a atenção à saúde enquanto direito de cidadania, com universalidade de acesso a todos os níveis de sistema.
A construção do SUS avançou de forma substantiva nos últimos anos, e a cada dia se fortalecem as evidências da importância da Atenção Primária à Saúde nesse processo.
Sabemos que o direito à saúde significa mais que o acesso às ações e serviços sanitários em todos os seus níveis e que tal direito não poderá se materializar sem uma política setorial integrada as demais políticas econômicas e sociais que assegurem os meios à sua concretização.
Neste sentido, a construção de novos paradigmas assistenciais como exemplo, a Estratégia Saúde da Família, assume cada vez maior relevância, suscitando especial interesse de formuladores de interesse de formuladores de política, planejadores e gestores do sistema.
Em 2008, foram comemorados os 20 anos do SUS, sem dúvida a maior conquista da sociedade brasileira. Ao mesmo tempo foram comemorados os 15 anos do PSF. São inúmeros os defensores do SUS, além dos gestores das três esferas de gestão, os profissionais das equipes Saúde da Família.
A Saúde da Família tem se fortalecido como estratégia para a consolidação do SUS como política pública social acessível a toda população brasileira, entretanto, ainda há necessidade de expansão e qualificação da atenção básica, por meio das equipes de Saúde da Família. Equipes essas, multiprofissionais exercendo suas atribuições e responsabilidades preconizadas pelo sistema organizacional.
Os resultados da Saúde da Família já são sentidos, numa melhora significativa da atenção em saúde e na qualidade de vida do brasileiro, através de experiências sobre sua implantação, nos três níveis de gestão do SUS.

“Ao contrário do que muita gente pensa, o Brasil é o país que mais vacina no mundo. Nós já eliminamos a varíola, poliomielite, sarampo, e as doenças possíveis de prevenção por vacina. Conseguimos uma diminuição significativa da mortalidade infantil nesses últimos anos. Com o SUS, universalizou-se o atendimento... Tudo isto é uma grande vitória do SUS com a implantação do Programa Saúde da Família”.
Adib Jatene, Diretor do Hcor e
Ex-ministro da Saúde

Os sistemas de Atenção à Saúde são respostas sociais às necessidades de saúde de uma população expressas numa situação de saúde que se caracteriza por uma transição demográfica e epidemiológica.

“O SUS não é um serviço ou uma instituição, mas sim, um sistema que significa um conjunto de unidades, de serviços e ações que interagem para um fim comum, possuindo princípios doutrinários e organizativos”.
CEFOR 1 apud Rocha (2005)

Pela evolução histórica, no Brasil, o modelo proposto pela Atenção Primária à Saúde teve enorme impacto na organização do sistema público de saúde e que o surgimento do Programa Saúde da Família foi fundamental como estratégia de reorientação assistencial às práticas convencionais e a fim de reafirmar os princípios do SUS.
Transformar a Saúde da Família de um programa a uma Estratégia dentro de uma política nacional (SUS) já foi um grande avanço na busca da superação das dificuldades. No entanto, para continuar avançando torna-se necessário além de ampliar a inserção da Estratégia Saúde da Família para manter a ampliação da cobertura, melhorar a articulação, comunicação e capacidade de coordenação do cuidado pela Estratégia Saúde da Família nos diversos pontos de atenção do sistema de saúde. 















Resumo

O Programa Saúde da Família surgiu há 18 anos e tem contribuído para o fortalecimento da Atenção Primária à Saúde e para a consolidação do SUS. O Programa Saúde da Família deixou de ser um programa, passando a ser uma estratégia de reorientação do modelo assistencial, que tem como princípios a família como o foco de abordagem, território definido, adscrição de clientela, trabalho em equipe multiprofissional, corresponsabilização, integralidade, resolutividade, intersetorialidade e estímulo à participação social.
De acordo com Mendes (1999), a construção social de um novo sistema de saúde implica um processo que vai exigir mudanças na concepção do processo saúde/doença, no paradigma sanitário e na prática sanitária. O paradigma sanitário passaria de flexneriano para a produção social da saúde e a prática sanitária deixaria de ser voltada à atenção médica, centrando-se na vigilância da saúde.
E foi com o propósito de superação do modelo vigente de assistência à saúde, responsável pela ineficiência do setor, insatisfação da população e iniquidades, que o Ministério da Saúde instituiu em 1994, o Programa Saúde da Família. Portanto, o PSF foi e continua sendo a principal resposta oferecida, no âmbito da assistência, pelos órgãos governamentais, à crise do modelo assistencial.







Anexos
(Portarias, Leis e Decreto)


· Portaria nº 648/GM de 28 de março de 2006 – Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica para o Programa Saúde da Família e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde.
· Portaria nº 649/GM de 28 de março de2006 – Define valores de financiamento para o ano de 2006, com vistas à estruturação de Unidade Básica de Saúde para as equipes de Saúde da Família, como parte da Política Nacional de Atenção Básica.
· Portaria nº 650/GM de 28 de março de 2006 – Define valores de financiamento do PAB fixo e variável mediante a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família e para o PACS, instituídos pela Política Nacional de Atenção Básica.
· Portaria nº 822/GM de 17 de abril de 2006 – Altera critérios para definição de modalidades das Estratégias Saúde da Família dispostos na Política Nacional de Atenção Básica.
· Portaria nº 2.133/GM de 11 de setembro de 2006 – Define o valor mínimo da parte fixa do PAB – Piso de Atenção Básica, para efeito do cálculo do montante de recursos a ser transferido do Fundo Nacional de Saúde aos municípios e ao Distrito Federal, e divulga os valores anuais/mensais da parte fixa do PAB, por município e Distrito Federal.
· Portaria nº 2.394 de 11 de outubro de 2011 – Institui o componente de Ampliação no âmbito do Programa de Requalificação de Unidade Básica de Saúde.
· Portaria nº 2.206 de 14 de setembro de 2011 – Institui, no âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o programa de Requalificação de Unidade Básica de Saúde e o respectivo componente reforma.
· Lei nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990 – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área de saúde e dá outras providências.
· Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 – Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e funcionamento dos serviços correspondentes, e dá outras providências.
· Lei nº 10.507 de 10 de julho de 2002 – Cria a profissão de Agente Comunitário de Saúde e dá outras providências.
· Portaria nº 3.178 de 19 de outubro de 2010 – Fixa o valor do incentivo de custeio referente à implantação de Agente Comunitário de Saúde.
· Portaria nº 2.226 de 18 de setembro de 2009 – Institui, no âmbito da Política Nacional de Atenção Básica, o Plano Nacional de Implantação de Unidade Básica de Saúde para Estratégia Saúde da Família.
· Portaria nº 302 de 17 de fevereiro de 2009 – Estabelece que profissionais de Saúde Bucal da Estratégia Saúde da Família poderão ser incorporados às equipes de Agentes Comunitários de Saúde.
· Portaria nº 3.066 de 23 de dezembro de 2008 – Define valores de financiamento do PAB variável para a Estratégia Saúde da Família e de Saúde Bucal, instituídos pela Política Nacional de Atenção Básica.
· Portaria nº 154 de 24 de janeiro de 2008 – Cria o NASF – Núcleo de Apoio à Saúde da Família.
· Portaria nº 1.625 de 10 de julho de 2007 – Altera atribuições de profissionais das Equipes Saúde da Família dispostas na Política Nacional de Atenção Básica.
· Portaria nº 2.527 de 19 de outubro de 2006 – Define os conteúdos mínimos do curso Introdutório para profissionais da Saúde da Família.
· Portaria nº 822 de 17 de abril de 2006 – Altera critérios para a definição de mobilidades das Equipes Saúde da Família dispostos na Política Nacional de Atenção Básica.
· Portaria nº 687 de 30 de março de 2006 – Aprova a política de promoção da saúde.
· Portaria GM nº 399 de 22 de fevereiro de 2006 – Divulga o Pacto pela Saúde 2006 – Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do referido pacto.
· Portaria nº 692 de 25 de março de 1994 – Considerando o Programa de Interiorização do SUS e o Programa Saúde da Família, como metas do Ministério da Saúde.
· Portaria nº 1.886/GM de 18 de dezembro de 1997 – Aprova normas e diretrizes do Programa de Agentes Comunitários de Saúde/Programa Saúde da Família.
· Portaria nº 3.925/GM de 13 de novembro de 1998 – Aprova o Manual para Organização da Atenção Básica.
· Portaria nº 476/GM de 14 de abril de 1999 – Estabelece indicadores da Atenção Básica.
· Portaria nº 1.349/GM de 18 de novembro de 1999 – Define critérios para encaminhamento de projetos inovadores de municípios que organizam a Atenção Básica.
· Portaria nº 267/GM de 06 de março de 2001 – Regulamentação da Portaria nº 1.444/GM e aprova as normas e diretrizes de inclusão da Saúde Bucal na estratégia do Programa Saúde da Família.
· Decreto nº 3.189 de 04 de outubro de 1999 – Reconhecimento social do Agente Comunitário de Saúde.
· Lei nº 10.507 de 10 de julho de 2002 – Cria a profissão de Agente Comunitário de Saúde e dá outras providências.
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